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Avaliação da política de cotas da UEPG: 
desvelando o direito à igualdade e à diferença

Andrelia ristina de oua
ar ngela eieira randalise

esuo:  Este traalo resulta de ua dissertação de estrado ue realiou ua avaliação da política de cotas 
da Universidade Estadual de Ponta Grossa UEPG referente ao período de  a  etivou
se realiar ua avaliação da efetividade da política uanto ao favoreciento da apliação do 
acesso ao ensino superior para estudantes negros oriundos de escolas plicas e estudantes oriundos 
de escolas plicas s instruentos de coleta de dados fora a entrevista e o uestionrio Para 
anlise dos dados utiliouse a etodologia do iscurso do ueito oletivo ue possiilitou a 
construção dos discursos síntese resultado dos depoientos dos sueitos participantes da pesuisa 
 lu do referencial terico os docuentos institucionais e os dados epíricos fora analisados 
e peritira conecer coo foi o processo de iplantação da política Eora a tentativa de 
reprodução das desigualdades seja percebida e con¿rmada dentro da instituição, há a existência 
do oviento de superação das desigualdades sociais e educacionais pelo vis da educação Este 
trabalho permite a¿rmar que a política de cotas da UEPG, em alguns aspectos, é efetiva, no entanto, 
e outros aspectos a política erece atenção por parte de seus ipleentadores A política de 
cotas da UEPG tem vigência de oitos anos e esta avaliação, realizada durante o seu período de 
vigência, con¿rma a importância do acompanhamento da implementação de políticas públicas 
coo instruento necessrio para o eercício da deocracia

Palavrascave: Política de cotas Avaliação de política plica iscurso do sueito coletivo

Evaluation of the policy quotas of UEPG: unveiling the Right to equality and difference

Astract: is or results fro a dissertation tat conducted an evaluation of te uota polic of te tate 
Universit of Ponta Grossa UEPG for te period  to  e oective as to verif of 
te effectiveness of te uota polic regarding favoring te epansion of access to universit for 
lac students fro pulic scools and students fro pulic scools e instruents cosen 
for te collection of epirical data ere intervies and uestionnaires e etodolog of te 
ollective uect iscourse as used ic enaled te construction of suar discourses 
resulted fro te reports of suects in te researc Altoug te attepted reproduction of ine
qualities is perceived and con¿rmed within the institution, the movement to overcome the social 
and educational inequalities by the views of education exists. The research allows us to af¿rm 
tat te polic of uota in UEPG is effective in soe aspects n oter aspects te polic deserves 
attention fro its ipleenters e uota polic of UEPG is valid for eigt ears and tis eva
luation, performed during its lifetime, con¿rm the importance of monitoring the implementation 
of pulic policies as a necessar instruent for te eercise of deocrac

e ords: uota polic Pulic policies evaluation ollective suect discourse



Avaliação, Campinas; Sorocaba, SP,  v. 21, n. 2, p. 415-437, jul. 2016416

Andrelia ristina de oua ar ngela eieira randalise

1 Introdução
Discussões têm sido travadas atualmente sobre políticas públicas para 

a educação, e as ações a¿rmativas para acesso ao ensino superior estão 
no alvo de estudos co os ais diferentes enfoues oi nesse conteto 
ue surgiu a presente investigação ue te por oetivo principal avaliar 
a efetividade da política de cotas uanto ao favoreciento da apliação 
do acesso ao ensino superior para estudantes negros oriundos de escolas 
de escolas plicas e estudantes oriundos de escolas plicas iplantada 
na Universidade Estadual de Ponta Grossa  UEPG e   traalo 
desenvolvido contribui para maiores reÀexões acerca do papel do Estado 
na democratização do acesso e permanência no ensino superior no Brasil, 
possiilitando ta a epansão das pesuisas relacionadas às políticas 
públicas a¿rmativas para a educação.

 artigo aui apresentado est organiado e  partes sendo ue a prieira 
discute a reprodução das desigualdades eistentes no sistea educacional co 
base na teoria da violência simbólica de Bourdieu (2010a; 2010b; 2010c; 2010d; 
BOURDIEU; PASSERON, 2008). Também são contempladas questões sobre 
política pública, política a¿rmativa e seus pressupostos básicos: democracia, 
igualdade e justiça social. Na segunda parte as discussões predominam no 
capo da avaliação e avaliação de políticas plicas ue são pereadas pelos 
estudos de ias orino  e de Arretche (2001; 2003; 2007), sendo que a 
avaliação da política de cotas nesta investigação  aordada sociologicaente 
segundo as proposiçes de Afonso . Num terceiro momento, apresenta-se 
a anlise dos dados otidos atravs dos depoientos dos sueitos pesuisados 
segundo a etodologia do iscurso do ueito oletivo proposto por efvre 
Lefèvre e Teixeira (2000). O trabalho ¿naliza com as considerações ¿nais sobre 
a avaliação realiada e seus resultados

2 Políticas públicas para acesso ao ensino superior: a relevância 
da política de cotas para redução das desigualdades

A pesuisa ue originou este teto foi realiada e u oento istrico 
marcado pelo conÀito e pela polêmica que as políticas de ação a¿rmativa, e o 
sistema de cotas em especial, têm gerado na sociedade. As muitas discussões 
travadas no campo político e educacional têm tomado corpo sob novas pers
pectivas diante do tea e uestão A presente tetica se ostra de elevada 
importância quando se fala em igualdade de oportunidades e igualdade de 
resultados no ensino superior uestão uito presente na atualidade 
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Bourdieu a¿rma que ao longo da história a população tem acreditado no po
der da educação para a oilidade social esperando ue a ascensão do indivíduo 
(social e economicamente) se dê através da elevação do grau de estudo. Para o 
autor o sistea de ensino age para a perpetuação das diferenças entre classes 
ostrando ue os estudantes ue ot os elores resultados fae parte 
das classes que ocupam os mais altos lugares na pirâmide social e econômica. 

Eora no rasil eista políticas plicas ue usca apliar o acesso 
e permanência de estudantes de classes desfavorecidas, é fato que os maiores 
bene¿ciados pelas políticas públicas educacionais no ensino superior são os 
doinantes e sua classe ontudo se a possiilidade dessas políticas 
uitos destes sueitos ta não teria cance no ensino superior plico 
brasileiro. Fica claro, assim, que as classes com maior capital econômico são 
as ue possue u grau ta ais alto de capital cultural e logo aior 
possiilidade para o acesso ao ensino superior 

Nesse sentido, para o autor embora a escola seja um instrumento de manu
tenção social ela transite ua noção diferenciada dissiulando seu papel de 
fora ue sua função de transmissora de cultura e de agente fundamental para 
o desenvolvimento social e humano  assiilada pela sociedade e geral Esta 
a¿rmação demonstra a ideologia embutida por detrás do sistema educacional, 
ue segundo ourdieu d p   serve interesses particulares ue 
tende a apresentar coo interesses universais ue  o papel da ideologia 
capitalista e neolieral

 sistea de ensino serve coo sistea de reprodução das desigualdades 
eistentes e as legitia garantindo às classes superiores a perpetuação de 
seus privilégios. As classes superiores mantêm seus privilégios culturais sem 
precisar intervir diretamente no sistema, a¿rmando que o ideal democrático 
(neoliberal) está sendo mantido, pois todos têm acesso à educação, todos têm 
as esas oportunidades 

Esta anlise social realiada por ourdieu  uito vlida para eplicar as 
relaçes de produção e reprodução pois torna possível a copreensão de ue 
o sistea educacional co sua tradição eritocrtica eclui grande parcela 
de estudantes provindos de classes sociais ais aias ontudo  necessrio 
ir além para que seja possível compreender a totalidade da dinâmica das rela
çes sociais 

Atualente surge ua reação à reprodução das desigualdades e à eclusão 
sofrida pelos estudantes oriundos de escola plica no sistea de ensino su
perior: as políticas plicas voltadas à redução das desigualdades as políticas 
a¿rmativas. 
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A política de cotas  u tea ue ve sendo astante estudado nos ltios 
anos, nos âmbitos nacional e internacional. oua  di ue para elor 
copreender ua rea de coneciento sua orige e ontologia  necessrio 
entender sua traetria e não  diferente co as políticas plicas 

A política de cotas  ua política ue visa e carter provisrio a criação 
de incentivos a grupos desfavorecidos para bene¿ciar os alunos que provêm 
de camadas populares, com baixo poder econômico, geralmente oriundos de 
escolas públicas, ou minorias étnicas. Nesse sentido, considera-se essencial 
vislumbrar conceitos básicos que permeiam as políticas a¿rmativas, uma vez 
ue para alguns estudantes esta política est garantindo a igualdade real no 
tocante ao acesso ao ensino superior

Para alisa  a política de cotas se legitia se ela estiver alcançando 
a ¿nalidade esperada, ou seja, reduzindo as desigualdades e proporcionando ao 
grupo bene¿ciado melhores condições de vida. Autores como Brandão  
ueiro  eres unior e oninsen  ensen  uarte e er
tlio  coprova e seus estudos ue tais políticas eso ue ainda 
sejam incipientes, têm favorecido a elevação dos índices de ingresso de classes 
istoricaente desfavorecidas nas universidades oninsein  atenta para 
a importância de existirem programas de avaliação e acompanhamento das 
políticas de cotas para propiciar a permanência com qualidade dos estudantes 
cotistas no ensino superior 

Nesse contexto, é essencial compreender as relações entre o sistema go
vernaental suas iplicaçes nos processos educacionais e os resultados ue 
serão gerados na vida das pessoas Esta  ua fora de desvelar o sentido das 
políticas educacionais adotadas so ua perspectiva de superação das desi
gualdades e de transforação da sociedade

Estado e política são conceitos inseparveis diante disso a discussão sore 
política iplica e discusses sore o Estado e as foras de governo nele 
iricadas Para iroa oraes e Evangelista  p  o pensaento 
político moderno tende a de¿nir Estado como o momento supremo da vida 
coletiva dos seres humanos”. O Estado contemporâneo em suas diferentes 
concepçes te diferenças arcantes no tocante ao sistea político ue pode 
assuir conceitos so diferentes perspectivas 

 sistea vivenciado atualente o neolieraliso aplia as desigual
dades eistentes pois as classes diferentes não pode concorrer igualente 
exatamente por não serem iguais. Neste contexto, estudantes oriundos de 
classes istoricaente desfavorecidas não pode concorrer co estudantes 
que tiveram melhores oportunidades educacionais e sociais, devido à violên



Avaliação, Campinas; Sorocaba, SP,  v. 21, n. 2, p. 415-437, jul. 2016 41

Avaliação da política de cotas da UEPG: desvelando o direito à igualdade e à diferença

cia silica e a reprodução das desigualdades vivida por sua classe aí a 
importância de que políticas de caráter a¿rmativo, como a política de cotas, 
sea adotada nua perspectiva de superação das desigualdades sociais e 
educacionais para diinuir o fosso eistente entre pores e ricos rancos e 
negros oens e uleres

 neolieraliso defende ue oferecer oportunidades diferenciadas a gru
pos diferenciados fere o princípio da igualdade e da lierdade eso uando 
os grupos bene¿ciados são grupos com oportunidades minoradas em virtude 
de sua posição social  a aiiação da lierdade est e protegerse 
o sistema de mercado, necessário e su¿ciente para a existência da liberdade 
individual (PERONI, 2003, p. 27) essa fora  essencial ue o ercado sea 
protegido do Estado e da opressão ue as classes ais aias pode oferecer 
ao desfrutare de políticas plicas voltadas para superação das desigualdades

Estas são raes para ue a política de cotas sea recaçada pela parcela ais 
aastada da sociedade ou ao contrrio pelas prprias classes desfavorecidas 
que são contra as políticas a¿rmativas, nesse caso quando há o desconhecimento 
das relaçes sociais sendo ue as prprias classes de aia renda legitia o 
discurso da igualdade pela força da ideologia do rito para todos os cidadãos 
independenteente da classe à ual pertence

A política de cotas est apliando o acesso de estudantes de classes desfa
vorecidas ao ensino superior. Nesse sentido, considera-se essencial vislumbrar 
conceitos básicos que permeiam as políticas a¿rmativas, uma vez que, para 
alguns estudantes esta política est garantindo a igualdade real no tocante ao 
acesso ao ensino superior Assi sendo para ue ua política plica tena 
caráter a¿rmativo, é necessário que ela contemple pressupostos como demo
cracia igualdade e ustiça social

portante ressaltar ue as discusses travadas sore deocracia política 
ao longo dos sculos envolveu principalente u paralelo entre as duas dou
trinas políticas doinantes: o lieraliso e o socialiso essa fora podese 
a¿rmar que a democracia se acomoda a doutrinas com conteúdos ideológicos 
diversos pois certaente nenu regie istrico aais oservou inteira
mente o ditado de todas estas regras; e por isso é lícito falar de regimes mais ou 
enos deocrticos (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 2010, p. 327)

A política de cotas pode ser considerada ua política deocrtica  ue 
facilita a socialiação de u e o ensino superior para ue não te 
chances iguais para concorrer a esse nível de ensino. No entanto, a democra
tiação do acesso ao ensino superior  apenas u instruento para se atingir 
a deocracia plena
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 necessrio ais ue deocratiação do acesso  necessrio igualdade 
E se tratando de política de cotas  fundaental garantir o direito a igualdade 
e direito à diferença 

oio  p  diz que quando se a¿rma que todos são iguais é neces
sário especi¿car outras questões, como “[...] com que entes estamos tratando e 
co relação a ue são iguais ou sea  preciso responder a duas perguntas: a 
igualdade entre quem?; e b) igualdade em quê?”. Para Winch e Gingell  o 
conceito de igualdade est intiaente associado ao conceito de ustiça e ua 
ve ue ua das preocupaçes da educação  a ustiça igualdade e educação 
estão intiaente ligadas 

Piovesan  p  a¿rma que “ao lado do direito à igualdade, surge 
ta coo direito fundaental o direito à diferença Para a autora  fun
daental ue o respeito à diferença e à diversidade assegure u trataento 
especial às classes desfavorecidas, como por exemplo, os alunos bene¿ciários 
da política cotas nas universidades públicas. A autora a¿rma ser insu¿ciente 
o trataento destinado oe a essas classes de fora genrica e astrata e en
fatia a necessidade de ue estes sueitos sea vistos e sua particularidade

Nesse contexto, ressalta-se a importância da igualdade das condições de aces
so e de permanência com qualidade no ensino superior, pois “se a democracia 
confundese co a igualdade a ipleentação do direito à igualdade por sua 
vez, impõe tanto o desa¿o de eliminar toda e qualquer forma de discriminação 
como o desa¿o de promover a igualdade” (PIOVESAN, 2005, p. 52) 

As políticas a¿rmativas visam reparar a exclusão socioeconômica. Repara
ção, justiça distributiva e diversidade são argumentos básicos para a justi¿ca
ção das políticas de ação a¿rmativa. Elas devem propiciar a diversi¿cação de 
culturas e proporcionar ua aior representatividade aos grupos inoritrios 

Esse tipo de política apesar de estar longe de acaar co a discriinação 
racial e social diinui o fosso eistente entre rancos e negros ricos e po
bres. É necessário entender as políticas de ação a¿rmativa como políticas de 
inclusão e não de eclusão social e e defesa do ulticulturaliso As açes 
a¿rmativas podem ou não contribuir para a diminuição da discriminação, mas 
o ais iportante  ue co elas são reconecidas as diferenças raciais e 
desigualdades de classe e a necessidade de sua superação

3 Avaliação: pressupostos ¿losó¿cos e epistemológicos
Para copreender u processo avaliativo no entanto  priordial entender 

seus fundamentos enquanto ciência (aspectos ¿losó¿cos) e enquanto campo de 
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produção de coneciento aspectos episteolgicos Avaliar  conecer u 
oeto ua realidade ou u sueito Avaliar  atriuir valor a algo apontar suas 
características positivas e negativas de fora a sugerir correçes necessrias 
co vistas à sua eloria AEE ; FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 
1986; TREVISAN; VAN BELLEN, 2008; FAGUNDES; MOURA, 2009) 

Grande parte da literatura sore a avaliação est voltada para a aprendiage 
do aluno e boa parte trata sobre técnicas avaliativas. No entanto, a avaliação 
não trata soente do ensino e não se redu soente às tcnicas as possiilita 
o reconeciento das fragilidades eistentes peritindo ua retoada dos 
objetivos iniciais e novas de¿nições no processo de gestão, pois a avaliação 
pode dar ipulso às udanças 

eite  eplica ue  ipossível realiar u ato avaliativo se consi
derar pressupostos de ordem ¿losó¿ca e as concepções de homem, de mundo 
e de sociedade ue acopana este ato A avaliação constituise coo u 
tero istrico e social desde sua orige at suas diversas aplicaçes pois 
toda postura avaliativa adotada cada enfoue representa o tipo de sociedade 
ue ela uer servir 

ias orino  ostra ue a avaliação se assue coo ua política 
possuidora de sentido tico co interesse plico e arguenta ue co o 
cresciento do capo da avaliação principalente no ue tange à sua co
plexidade e inserção nos campos político e social, ¿cam claras as contradições 
eistentes principalente uando essas contradiçes não são eraente epis
teolgicas as ue resulta de distintas concepçes de undo 

Para Gadotti  a avaliação  por naturea ua questão política pois 
seria ingênuo acreditar na avaliação somente enquanto processo técnico. Fer
nandes  alerta ue a avaliação não  u ato neutro ua ve ue sendo 
prtica social carrega consigo uestes ticas políticas e sociais 

ias orino  contriui destacando ue ua ve ue ela produ 
efeitos não  inocente e não proove resultados asolutos e inuestionveis 
que não se pode escolher qualquer avaliação a¿rmando ser indiferente fazê
la ou não e a avaliação fosse isenta de valores fosse ero instruento 
tcnico não produiria contradiçes e portanto não se transforaria e 
capo de disputas acirradas  o ue alis ocorre co ualuer ação ou fato 
social p 

ale ressaltar ue a avaliação uitas vees pode ser utiliada coo u eca
nismo, ligada a outros mais, com ¿m de obter, manter ou ampliar a hegemonia. 
Popeit  é categórico ao a¿rmar que a avaliação é uma estratégia do 
Estado agindo coo parte da produção das ideias de u deterinado capo 
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social Para ele estudar as estratgias avaliativas eige a copreensão dos 
copleos processos de produção e relaçes de poder 

Desa¿os teórico-metodológicos da avaliação de políticas educacionais 
evidencia as peranentes transforaçes neste capo ue ta sofre 
inÀuências de acontecimentos nos níveis global, nacional e local (MUNHOZ, 
2006), da rede¿nição dos quadros identitários (culturais, étnicos etc.) existente 
nos contetos políticos e sociais (ESTEBAN; AFONSO, 2010)

onsiderando a relação direta da avaliação co os processos sociais e de 
udança social Afonso  sugere ue essa relação pode ser oeto de 
estudo da sociologia da avaliação inserida na sociologia da educação de 
e ediano  eplica ue at recenteente a avaliação não avia receido 
u trataento dentro de ua perspectiva sociolgica o ue segundo a autora 
pode peritir a produção de u coneciento ais adeuado sore os eca
nisos delicados ue a avaliação envolve 

Afonso  lembra que a constituição de um campo especí¿co para se 
pensar a avaliação não iplica na constituição de outra sociologia separada 
da sociologia da educação as ue este novo espaço surge co o oetivo de 
dar visiilidade à avaliação no interior da sociologia da educação 

Nessa perspectiva, caberá, então, à sociologia da avaliação discutir 

 a relação da avaliação co os processos de udança social as 
ta organiacional e coo discutir a sua utiliação enuanto 
suporte a processos de legitiação política e de regulaçãodesre
gulação, veri¿cáveis em diferentes níveis societais e institucionais 
(AFONSO, 2009, p. 17). 

A sociologia da avaliação pode conteplar então as discusses aos níveis 
icro eso e acro do sistea educativo

Ao conteplar a avaliação enuanto construção social e copreendendoa 
nua perspectiva sociolgica tornase iportante considerar sua prtica social 
ao longo da istria  fundaental para o estudo sociolgico da avaliação 
copreender sua traetria e evolução coo reuisitos essenciais nas pesuisas 
e avaliação e para a avaliação de políticas plicas de aneira consciente e 
fundaentada

ias orino  eplica ue os avaliadores precisa epressar sen
siilidade e capacidade de resposta ao ue interessa aos destinatrios o ue 
reclaa procedientos etodolgicos adaptados às necessidades de cada caso 
 autor lera ue este enfoue  defendido ta por aconald ue o 
caa de avaliação democrática pois reconece o pluraliso de valores e ue 
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representa u conunto de interesses Este enfoue parte do princípio de ue 
a participação de todos os envolvidos  fundaental pois não se trata de u 
processo tranuilo e se contradiçes p 

Para a eloria e aperfeiçoaento de políticas prograas proetos ou 
serviços  fundaental a participação ativa dos envolvidos valoriando os 
processos de autoavaliação coinados co as avaliaçes eternas As ava
liaçes nessa perspectiva reuere a relação entre os sueitos aseadas e 
princípios de responsabilidade, na experiência desses sujeitos concretos e nos 
processos de socialiação 

A avaliação de políticas plicas ocorre forteente ancorada e u conunto 
de valores ideologia e concepçes políticas partiladas pelos avaliadores o 
ue caracteria u processo avaliativo dentro de u sistea político raie 
 defende ue as pesuisas e avaliação propicia novas direçes e 
correções de políticas públicas. Para que este ¿m se efetive, Arretche 
eplica ue os instruentos de anlise e avaliação deve ser adeuados pois 
os resultados da avaliação de ua política ou de u prograa não deve ser 
confundidos co as opçes pessoais do pesuisador

O estudo e avaliação de políticas públicas permite observar a importância 
deste campo teórico acadêmico. Percebe-se, a necessidade em se compreender o 
papel do Estado e da avaliação de políticas para eloria das condiçes sociais 
e educacionais dos cidadãos co vistas a sua participação ativa na sociedade 

Como uma avaliação de política pública tem sua tônica na melhoria da 
política para todos os envolvidos enfatiase a necessidade do oviento 
dialtico entre a teoria e a realidade analisada para a produção de resultados 
efetivos  interesse e contriuir para a copreensão da ipleentação e 
dos cainos traçados durante a vida de ua política  fundaental para se 
desvelar os resultados e ipactos da política unto aos sueitos envolvidos e por 
ela afetados Por esse otivo este traalo analisa a efetividade da política de 
cotas da UEPG com vistas a possibilitar a reÀexão e superação de suas fragi
lidades, considerando que este movimento caracteriza o fenômeno avaliativo 
dentro de ua postura crítica e dialtica 

4 Avaliação da política de cotas da UEPG
 No Estado do Paraná, as IES que primeiramente decidiram implantar a 

política de cotas fora a Universidade Estadual de ondrina UE e  
e a Universidade Federal do Paraná (UFPR). Na UEPG as discussões o¿ciais 
fora iniciadas no ano de  co ua proposta de reserva de vagas nos 
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processos seletivos de vestiular para candidatos oriundos de escolas plicas 
e ta para aueles oriundos de escolas plicas ue se autodeclarasse 
negros 

Para realização da pesquisa foram realizados questionários com acadêmicos 
ingressantes pela política de cotas al de entrevistas co os gestores envol
vidos no processo de iplantação da política na UEPG ptouse por envolver 
prieiraente os estudantes ingressantes pelo sistea de cotas na instituição 
com objetivo de coletar informações sobre a política, sua abrangência e efetivi
dade. Num segundo momento foram realizadas as entrevistas com os gestores 
universitrios ue presenciara e estivera envolvidos diretaente co o 
processo de iplantação da política de cotas na UEPG

anto os depoientos otidos por eio dos uestionrios coo os dados 
das entrevistas fora analisados à lu da etodologia do iscurso do ueito 
oletivo   (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2005a) o ue peritiu conecer a 
percepção dos envolvidos sore a política de cotas e estudo A anlise dos 
dados tra inforaçes relevantes sore a política avaliada e ao eso tepo 
possiilita ue ela sea repensada e austada 

A etodologia ue ais se adeuou para a anlise dos dados da pesuisa foi 
a etodologia do iscurso do ueito oletivo   proposta por efvre e 
efvre a porue essa proposta etodolgica sinalia a presença de u 
sujeito individual do discurso, mas também expressa uma referência coletiva, 
na edida e ue esse eu individual representa ua coletividade egundo 
efvre e efvre a se o pensaento de u indivíduo considerado isola
daente  u discurso então o pensaento da coletividade desses indivíduos 
ta deveria ser considerado u discurso

Esta proposta de análise de dados em pesquisa qualitativa utiliza três ¿guras 
metodológicas. A primeira delas é a ancoragem (AC). Os autores a¿rmam que 
quase todos os discursos proferidos têm uma ancoragem e que este está alicer
çado e teorias pressupostos conceitos e ipteses e anifesta ua epressão 
linguística ue o autor do discurso professa aseada e teorias ou ideologias 
pessoais. A segunda ¿gura metodológica é a ideia central (IC), que pode ser 
entendida como a a¿rmação que permite exprimir o sentido essencial do conte
do discursivo encionado pelo indivíduo e seu depoiento e ta nos 
depoientos dos diferentes indivíduos ue apresente sentido seelante ou 
copleentar s autores fae ainda ua iportante ressalva diendo ue a 
ideiacentral não  “ uma interpretação, mas uma descrição do sentido de 
u depoiento ou de u conunto de depoientos (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 
 p  grifo no original.
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Os autores a¿rmam que os DSC são construídos com a essência da terceira 
¿gura de linguagem, as expressões-chave (ECH). Estas são “[...] constituídas por 
transcriçes literais de parte dos depoientos e perite ue o pesuisador 
resgate a essência do conteúdo discursivo que, em geral, representa as respostas 
às uestes de pesuisa (LEFÈVRE; LEFÈVRE; TEIXEIRA, 2000, p. 18)  
 consiste na anlise do aterial veral coletado na pesuisa etraindose 
dos depoientos pessoais as ideiascentrais e suas correspondentes epresses
cave para posterior coposição de u ou vrios discursossíntese 

s uestionrios fora aplicados para turas de terceira e uarta sries de 
one cursos de graduação da instituição oo se uscou oter os depoien
tos dos estudantes cotistas foi fundaental selecionar os cursos ue al de 
possuíre grande nero de estudantes ingressantes pela política de cotas 
possuísse outras características peculiares tais coo: cursos co condiçes 
especí¿cas, como cursos integrais, historicamente elitistas, com maior concor
rência nos concursos vestibulares e, em contrapartida, cursos noturnos com a 
aioria de alunos traaladores

 uestionrio foi coposto por  de uestes sendo ue as respos
tas fora analisadas segundo a etodologia do  A anlise dessas uestes 
foi realiada segundo as etapas dos procedientos etodolgicos propostas 
por Lefèvre e Lefèvre (2005a; 2005b): tabulação dos dados, construção dos 
discursos e apresentação dos resultados. No processo de coleta de dados foram 
otidos cento e sessenta e seis uestionrios respondidos por estudantes cotistas

nicialente as respostas das uestes fora analisadas isoladaente a 
partir do depoimento integral dos acadêmicos; o segundo passo constituiu-se de 
identi¿car e sublinhar em cada uma das respostas das questões as expressões
-chave (ECH) que originaram as Ideias-Centrais (IC). Identi¿cadas as IC’s, 
estas foram agrupadas e codi¿cadas para cada questão, da seguinte forma: 

	 : onde IC” representa a Ideia-Central oriunda da questão proposta; 
2 representa o nero da uestão

	 A: onde IC” representa a Ideia-Central da questão; “2” representa o 
número da questão analisada; e “A representa a sucategoria contida na 
deiaentral

 As uestes de nero  e  não fora analisadas segundo a etodologia do  A uestão de nero 
u solicitava ao estudante a fora de ingresso no ensino superior e sua taulação foi uantitativa per
mitindo a identi¿cação dos estudantes negros oriundos de escola pública e estudantes oriundos de escola 
pública. Na questão de número nove “Há outros aspectos que você deseja comentar sobre a sua forma 
de ingresso na UEPG? apenas  dos  estudantes participantes realiara coentrios raão pela 
ual ela não foi analisada
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No quadro 1 é possível visualizar as IC’s originárias dos depoimentos dos 
acadêmicos cotistas às questões do questionário.

Quadro 1 – Descrição das IC’s identi¿cadas no questionário de pesquisa

Ideia-Central (IC) Codi¿cação

Adaptação dos estudantes ingressantes pela política de cotas no ensino 
superior

C2

Posicionamento dos estudantes cotistas quanto à política de cotas para o 
ensino superior

C3

Ações que favorecem a permanência do estudante cotista no ensino superior C4

Sugestões de ações que favoreçam a permanência do estudante cotista no 
ensino superior

C5

Democratização do acesso ao Ensino Superior através da política de cotas C6

Promoção da justiça social através da política de cotas C7

Promoção da igualdade através da política de cotas C

Ingresso no ensino superior: com ou sem a política de cotas C

 no uadro   possível visualiar as s originrias das entrevistas 
co os gestores envolvidos no processo de iplantação e ipleentação da 
política de cotas na UEPG

Quadro 2 – Descrição das IC’s identi¿cadas nas entrevistas

Ideia-Central (IC) Codi¿cação

Implantação da política de cotas C1

Ações de acompanhamento do estudante cotista C2

Democratização do acesso ao ensino superior, promoção da justiça social e 
redução das desigualdades C3

As inforaçes desveladas no processo de avaliação da política de cotas da 
UEPG possibilitam a¿rmar que de fato uma política tem ‘vida’: nasce, cresce, 
se desenvolve. Nos discursos do sujeito coletivo dos estudantes e gestores ¿ca 
evidente coo a ipleentação da política ve ocorrendo institucionalente 
Na análise dos discursos foi possível perceber o grau de efetividade da política 
ipleentada co suas potencialidades e fragilidades 



Avaliação, Campinas; Sorocaba, SP,  v. 21, n. 2, p. 415-437, jul. 2016 427

Avaliação da política de cotas da UEPG: desvelando o direito à igualdade e à diferença

5  O processo avaliativo: desvelando a realidade2

A seguir  possível visualiar alguns discursos otidos co a pesuisa s 
s ue segue fora selecionados por tere sido copostos pela aioria 
dos sueitos pesuisados

Adaptação dos estudantes ingressantes pela política de cotas no ensino su-
perior

	 Estudantes cotistas ue tivera ua adaptação satisfatria no 
ensino superior: 

Encontrei algumas di¿culdades no começo. Houve o estranhamento 
natural de quem acabou de sair do Ensino Médio e teve contato com 
outra realidade. A di¿culdade encontrada em um curso superior é muito 
superior à enfrentada no Ensino Médio, principalmente na rede pública, 
pois é tudo diferente, você torna-se responsável por si mesmo. Houve 
um pouco de di¿culdade pelo excessivo número de textos que devem ser 
lidos, pois quando ¿z Ensino Médio não eram cobradas muitas leituras. 
Mesmo com o interesse que demonstro pelas disciplinas e pelo esforço em 
aprender o conteúdo, a princípio a metodologia de ensino foi um pouco 
“pesada”, mais pela questão de que em colégio público não havia uma 
cobrança tão grande para com nossas responsabilidades. Acredito que o 
fato de estudar em uma escola pública no Ensino Médio di¿cultou muito 
meu desempenho de início, sinto di¿culdades devido a uma antiga falha 
em minha base curricular. No Ensino Médio estamos adaptados a estudar 
pouco e já na universidade precisamos estudar bastante e também não 
trabalhamos com muitos prazos, eles são bem Àexíveis, já na graduação 
estes prazos tem de ser cumpridos. Porém, consegui me adaptar bem com 
o tempo, compreendi a metodologia de ensino, pois aprendemos cada coisa 
em sua hora para que possamos ter o conhecimento e compreensão do 
todo, ou seja, construímos dia a dia o nosso conhecimento.

Estudantes cotistas favorveis e contrrios à política de cotas
	 Estudantes favorveis à política de cotas devido à diferença da 

ualidade entre o ensino plico e o privado   

 Neste artigo serão apresentados apenas alguns discursos construídos na realização da pesquisa. Para 
aprofundaento consultar a dissertação de estrado de Andrelia ristina de  oua 
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Sou completamente favorável, não posso ser contra a algo que 
participo, pois sou cotista. Sou a favor enquanto medida provisória, 
devido à desigualdade de qualidade de ensino público comparado 
com o privado. Principalmente pela questão de que alunos da rede 
privada possuem um ensino de mais qualidade e contam com auxílio 
de cursinhos ou aulas particulares. Já os demais não tem acesso a 
uma preparação adequada para frequentar uma universidade. É uma 
forma de dar oportunidades a pessoas que não tiveram um ensino 
particular, que hoje tem mais peso do que o público, no que diz res-
peito ao ensino médio. No meu caso sempre fui uma das melhores 
da sala no colégio público, sempre estudei por conta própria, mas 
ainda assim não tinha o preparo que os alunos de colégio particular 
receberam, e a política de cotas me ajudou muito. Sei que não sou 
menos inteligente que meus colegas que vieram do colégio particular. 
Penso que a política de cotas é o mínimo que o governo pode fazer 
para recompensar a defasagem na educação pública. Ela seria des-
necessária se a educação pública fosse melhorada.

Política de cotas como instrumento de democratização do acesso ao ensino 
superior

	Estudantes ue acredita ue a política de cotas da UEPG deo
cratia o acesso ao ensino superior 

A democratização é evidente, pois se olharmos vinte anos atrás a 
universidade pública era 99% branca, o que tem mudado devido à 
implementação do sistema de cotas. Ajuda nos cursos mais concor-
ridos, fazendo uma concorrência mais justa. Agora a universidade 
pública não é mais um lugar apenas para as classes mais favorecidas, 
a inclusão no ensino superior aumentou as chances de grande parte 
da população de estudar, o que é direito de todo cidadão. As cotas 
abrem um enorme acesso da população de baixa renda, pessoas com 
o mesmo nível de conhecimento concorrem entre si. A maior parte 
dos estudantes pobres não faz vestibular e muitos não tem chances 
su¿cientes para entrar e se adaptar. Dentro da universidade podemos 
encontrar diferentes pessoas com diversas opiniões e ideais diferen-
tes, várias experiências, sendo estes oriundos de escolas públicas ou 
particulares.



Avaliação, Campinas; Sorocaba, SP,  v. 21, n. 2, p. 415-437, jul. 2016 42

Avaliação da política de cotas da UEPG: desvelando o direito à igualdade e à diferença

Ações institucionais para permanência do estudante cotista no ensino superior

	Estudantes ue desconece ou ulga não eistir açes ue favo
recem a permanência do estudante na instituição. 

Enquanto acadêmico não conheço nenhum tipo de ação, nunca ouvi 
falar, não visualizo nenhuma ação especí¿ca neste sentido. Para não ser 
injusto com a instituição, se ela oferece eu desconheço, não tem chegado 
até nós, mas seria muito interessante se tivesse. Não vejo trabalho dife-
renciado algum para algum eventual aluno cotista com di¿culdade para 
acompanhar o curso. Desde que ingressei na UEPG não notei nenhuma 
diferença de tratamento entre cotistas e não cotistas, nem mesmo para 
veri¿car o desempenho dos cotistas e incentivá-los a continuar, caso 
houvesse di¿culdades. Fui tratado como os outros. Não percebo nenhum 
tipo de política para evitar a evasão. Uma vez assisti a uma palestra 
que demonstrava os resultados de pesquisas realizadas, que o índice de 
reprovação e desistência entre os alunos cotistas era menor do que o 
índice dos alunos da cota universal. Talvez o panorama mude se houver 
uma maior integração do calouro com as atividades extra-curso ou 
então algum tipo de incentivo ao estudante. Até hoje não percebi nada 
com relação a isso.

Política de cotas como instrumento de promoção da igualdade

	Estudantes ue acredita ue a política de cotas não proove a 
ustiça social eou corrige as desigualdades sociais e tnicas 

As cotas minimizam essas diferenças, mas não as eliminam. Muitas 
ações são apenas “pano de fundo”. A política de cotas para mim é um 
modo do governo mostrar que se importa com os marginalizados, mas 
é difícil através de uma “ajudinha” romper com anos de injustiças so-
ciais e étnicas. A única forma de corrigir seria não haver necessidade 
de cotas, pois apesar de entrar na faculdade o aluno continua pobre. 
Também acho que pelo fato dos demais estudantes estarem desinformados 
sobre o assunto, isto gera uma polêmica maior. Esse tema vai muito, 
além disso, envolve culturas e a particularidade de cada comunidade 
ou indivíduo, mas isso com o tempo está melhorando e os estudantes 
estão se conscientizando.
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	Estudantes a¿rmam que a política de cotas não promove a igualdade 
entre os cidadãos 

“Igualdade” é um termo muito forte. Promover a igualdade entre os cida-
dãos não passa apenas pelo mero acesso das cotas. Ela dá mais chances 
a quem não teve um ensino melhor, de fazer universidade, de ter ensino 
superior, promove igualdade na concorrência, ex: alunos oriundos de es-
cola pública competem com os que tiveram o mesmo nível de escolaridade 
e alunos oriundos de escola particular competem com alunos de mesmo 
nível de escolaridade, embora as porcentagens de vagas para cada “ca-
tegoria” não sejam iguais, poderia ser um nível adequado de vagas para 
cotistas. Acho que tem muita coisa bem mais importante que se pode ser 
feito. Ela possibilita uma abrangência maior de acesso ao ensino superior, 
mas não garante uma sociedade mais igualitária. Só a política de cotas 
sozinha não promove a igualdade, depende de outras políticas sociais 
de promoção da igualdade e principalmente o ¿m do preconceito. Mais 
fatores precisam caminhar nesse sentido. A política de cotas proporciona 
uma oportunidade, mas para promover efetivamente essa igualdade social, 
mais oportunidades em outros horizontes precisam acontecer.

Acesso ao ensino superior com a política de cotas 

	Estudantes cotistas ue teria sido aprovados no ensino superior 
da UEPG se a política de cotas

Acredito que para o curso que eu ¿z sim, pois consegui uma boa colocação 
no vestibular. A pontuação que obtive foi mais que su¿ciente. Sem as cotas 
seria um dos resultados medianos, mas também poderia ter passado com 
o método universal. A política de cotas apenas me ajudou a ¿car mais 
fácil a entrada na universidade, esta foi uma opção que eu ¿z. A prova 
da UEPG não é difícil, então eu passaria com facilidade, pois o ponto de 
corte é o mesmo. Acredito que as cotas melhoraram muito para os alunos 
menos favorecidos como a mim. Reconheço que sem as cotas diminui e 
muito as chances de alunos de instituição pública (escola) ingressar no 
ensino superior. Existem muitos que só estão aqui devido a essa política, 
isto é real. A possibilidade de entrar com o sistema de cotas acaba aju-
dando muito, pois possibilita uma concorrência mais justa com relação 
a escolas particulares.
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Pode-se a¿rmar que há efetividade da política avaliada, ainda que esta seja 
parcial relativa as certaente a política de cotas te favorecido a apliação 
do acesso ao ensino superior ao longo dos seus uatro anos de iplantação 
Contudo, é inevitável destacar que a violência simbólica sofrida pelos estu
dantes ao longo dos anos de Educação sica  perceida no ensino superior 
e ue tanto gestores uanto os prprios estudantes cotistas tenta reproduir 
as desigualdades sociais na universidade 

Neste estudo de caso, que priorizou a realização de uma avaliação qualitativa, 
¿cou demonstrado que ao mesmo tempo em que há a tentativa de reprodução 
das desigualdades sociais  a tentativa da superação dessas relaçes desiguais 
uanto ais são acentuadas e elevadas as desigualdades ais ocorre o o
viento contrrio e a superação gana espaço possiilitando transforaçes 
na realidade social ainda ue uito peuenas 

6 Considerações ¿nais 
Alguns aspectos da política de cotas da UEPG pode ser destacados co 

a conclusão desta pesuisa Perceeuse ue a participação nos deates ini
ciais para iplantação da política de cotas teve u índice uito peueno de 
participação. Caracterizou como um processo que enfrentou muita resistência 
interna na ocasião de sua adoção portante ressaltar ue a política de cotas 
para estudantes negros encontra resistência em todos os níveis e instâncias 
institucionais 

No decorrer deste trabalho alguns estudantes negros oriundos de escola pú
lica relata ue sofre discriinação inclusive vindo de professores Eora 
o relato de discriinação co estudantes cotistas tena aparecido ta nos 
relatrios da oissão não fora encontrados relatos de açes ou oentos 
proovidos pela oissão e ue o tea possa ser deatido para redução 
da discriinação e do preconceito onsiderase esta coo ua atriuição da 
institucional ua ve ue eiste ua coissão responsvel por acopanar a 
política opreendese coo acopanaento oferecer condiçes para ue a 
política de cotas sea efetiva ou sea ue proporcione aos estudantes condiçes 
de igualdade no ingresso e aps ele

servouse ainda ue esta  ua política pouco discutida aps sua i
plantação na counidade universitria s deates fora realiados co o 
intuito de iplantar a política contudo copreendese ue a discussão não 
deve cessar principalente para aueles estudantes ue ingressa anualente 
na instituição e ue não participara as discusses iniciais 
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estacase ue apenas o acopanaento de notas  feito pela oissão 
e eora este odelo de acopanaento ocorra não fora criadas estra
tégias para que as di¿culdades que são diagnosticadas sejam sanadas. Há o 
relato de alguns estudantes que encontraram di¿culdade de adaptação devido 
à defasage de contedos e eso para estes estudantes não fora pensadas 
estratgias ue possa auililos  positivo ue o estudante cotista sea tra
tado de aneira igualitria dentro da universidade as  iportante lerar 
ue este não  igual aos deais Ele ingressou por u sistea diferenciado 
erece u acopanaento diferenciado s estudantes revela ue não 
eiste a estrutura necessria para atender as necessidades dos estudantes 
cotistas  necessrio ue sea criada ua estrutura para ue as necessidades 
iediatas dos estudantes sea sanadas

As médias obtidas pelos acadêmicos durante o curso de graduação não tem 
grandes diferenças entre as três cotas existentes na UEPG. Isso demonstra 
ue o estudante se sente ecluído dos processos de seleção as consegue 
se inserir e responder às exigências da vida acadêmica de forma positiva. Os 
dados ostra ue de  a  o nero de atriculados ve auen
tando na UEPG co destaue para a cota de escola plica  o aandono 
a desistência e o trancamento vêm diminuindo consideravelmente ano após 
ano e todas as cotas

estacase ue esta pesuisa possiilitou oservar diversos pontos positi
vos, sendo que 85% dos estudantes cotistas tiveram uma adaptação satisfatória 
no ensino superior, con¿rmando os dados obtidos nos relatórios elaborados 
pela Comissão. Ainda 85% dos estudantes são favoráveis à política de cotas, 
sendo que 45,5% deles são favoráveis devido à diferença da qualidade entre 
o ensino plico e o privado 

Dos estudantes entrevistados 75% acreditam que a política de cotas da 
UEPG deocratia o acesso ao ensino superior s gestores ta consi
dera ue a política de cotas te deocratiado o acesso ao ensino superior 
às classes istoricaente ecluídas e discriinadas

Entretanto o presente traalo ta peritiu encontrar dados ue 
merecem atenção por parte de seus implementadores, sendo que 44,4% dos 
estudantes desconece ou ulga não eistir açes ue favorece a pera
nência do estudante na instituição. Este é um dado muito preocupante, pois 
para estes estudantes a UEPG não est oferecendo condiçes satisfatrias à 
sua permanência no ensino superior. Dos sujeitos participantes da pesquisa 
34% dos estudantes sugerem como ação, que poderia favorecer a permanên
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cia no ensino superior aiores investientos na estrutura organiacional da 
instituição. Os acadêmicos indicam que professores comprometidos, incentivo 
à pesuisa epansão dos prograas de olsas laoratrios e euipados 
adequação curricular, atendimento adequado ao acadêmico, promoção de 
eventos cientí¿cos, entre outros, são fatores que favorecem a permanência de 
u estudante no ensino superior 

51% dos estudantes acreditam que a política de cotas não promove a justiça 
social eou corrige as desigualdades sociais e tnicas s gestores entrevista
dos compartilham desta a¿rmação, pelo fato de que as cotas não promovem 
a ustiça social soina sendo necessrias outras açes concoitanteente 
Ainda 50,6% dos estudantes acreditam que a política de cotas não promove a 
igualdade entre os cidadãos. Os gestores entrevistados con¿rmam os discursos 
dos estudantes pois para eles a política de cotas não te o poder de proover 
a igualdade as de contriuir para este processo

49% dos estudantes cotistas declararam que teriam sido aprovados no 
ensino superior da UEPG se a política de cotas Este dado oferece pontos 
fundaentais a sere discutidos Estes estudantes e especial não precisa
ria da política de cotas para ingressar no ensino superior logo a política de 
cotas está bene¿ciando um público que não necessita desse tipo de auxílio. 
No entanto é imprescindível descobrir porque a política de cotas da UEPG 
est co este carter: u otivo pode ser o fato de a política de cotas es
tar bene¿ciando as elites das classes, que tem condições de pagar por uma 
preparação pré-vestibular; outra possibilidade é que em função da elevação 
da nota de corte a preparação entre os candidatos ve sendo cada ve ais 
acentuada nos vestiulares

A avaliação da política não teve coo pretensão decidir pelo sucesso ou 
fracasso da política de cotas Ao contrrio uscou investigar as potencialidades 
e fragilidades da política durante parte de seu período de vigência e contribuir 
para ue as fragilidades oservadas possa ser corrigidas ainda nos uatro 
anos restantes de sua vigência.

Esperase ue esta pesuisa sore a avaliação contriua para a eloria das 
condições de ingresso e permanência de estudantes negros oriundos de escola 
plica e de estudantes oriundos de escola plica para a criação de proetos 
institucionais que favoreçam a permanência dos estudantes no ensino superior, 
para o desenvolvimento de novas pesquisas acadêmicas sobre as políticas 
a¿rmativas e que desencadeie reÀexões e discussões sobre a necessidade de 
se garantir a todo cidadão o direito à igualdade e o direito à diferença
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